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			Precisamos de um senso de justiça, mas precisamos também de senso comum, de imaginação, de uma capacidade profunda de imaginar o outro, às vezes de nos colocarmos na pele do outro. Precisamos da capacidade racional de nos comprometer e, às vezes, de fazer sacrifícios e concessões. 


			(Amós Oz)











			PREFÁCIO


			Processos decisórios – Pensamento de grupo e referências ideológicas: escrevendo sobre a Guerra do Líbano no Brasil


			A produção acadêmica de Karina Stange Calandrin tem sido caracterizada por importantes reflexões acerca da política externa em Israel. Tenho tido a oportunidade de acompanhar a autora como membro de suas bancas de defesa desde seu trabalho de mestrado, defendido em 2017.


			Este trabalho foi desenvolvido também no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas. Já nesse momento, Karin era orientada pelo professor Tullo Vigevani. Em sua pesquisa de mestrado, a autora estabelecia finas relações entre dimensões emocionais e pragmáticas nos processos de decisão política em temas de relações internacionais. 


			Intitulado de “Emoções e pragmatismo no processo decisório israelense para a política externa em segurança: uma análise do Governo Menachem Begin (1977-1983)”, a dissertação de Karina vai se vincular ao que há de mais renovador e interessante no campo das nas Relações Internacionais hoje. 


			Fugindo de lógicas simplificadores e de explicações fáceis, a autora busca, no que vai se aprofundar em sua premiada tese de doutoramento, em conectar referências ideológicas e culturais, psicológicas e pragmáticas em processos decisórios dos primeiros governos revisionistas (ligados ao revisionismo histórico, atual Likud) de Israel. 


			Para tanto, Karina Calandrin tem se debruçado na Guerra do Líbano (1982), em um processo de pesquisa e análise que se inicia, como dito anteriormente, na produção de sua dissertação de mestrado, e continua em análises ainda mais aprofundadas em sua tese de doutorado, que agora se transforma em livro. 


			A Guerra de 1982, que começa com a Operação “Paz para a Galileia” e que continua de maneira mais ou menos aguda, até o ano de 2000, com a saída do exército israelense da “faixa de segurança” do sul do Líbano, após acatar tardiamente a Resolução 425 do Conselho de Segurança da ONU, deixa marcas fundamentais na lógica de percepção de Israel sobre a região e sobre os confrontos em que ele se envolve. 


			A existência de um “Líbano imaginário” ocidental e cristão que tem como embates internos principais referências xiitas e sunitas promove na compreensão pública e governamental israelense a ideia de um Líbano “amigo” e de um Líbano “inimigo”. Esse país ao norte de Israel passa a ser percebido como possível aliado. 


			Para tanto, a partir do governo Begin há o entendimento de uma necessidade de promover intervenção e ordem no país dos cedros. É tal intervenção que reorganizaria não somente a fronteira norte de Israel, mas mudaria as relações de força entre Israel e seus vizinhos no Oriente Médio. Aqui, haveria – e é por esse caminho que a autora nos leva – referências psicológicas e identitárias, que acabam produzindo um quadro sobre guerras no Líbano mais influenciada pelas referências de quem vê do que pelos quadros mais objetivos apresentados por uma realidade mais fria e objetiva. 


			Ao assumir o governo em 1977, Menachem Begin e Arieh Sharom lidam com a guerra civil libanesa (iniciada em 1975) como uma oportunidade de reorganização da região. Ambos olham para as ameaças dos palestinos no sul do país como uma justificativa para invasão. Havia ali uma janela de oportunidades para uma espécie de “Novo Oriente Médio”, versão 1982. Nesse “Novo Oriente Médio”, o Líbano cristão, principalmente maronita, teria função principal.


			Hoje, quarenta anos depois, com a situação deteriorada, depois de milhares de mortos, o fortalecimento do Hezbollahno Líbano e após mais uma guerra sangrenta e sem vencedores claros (em 2006), as pegadas do governo de Begin apontam pra um processo decisório ambivalente e contraditório, com dimensões mais identitárias e ideológicas do que pragmáticas e estritamente políticas. É por esses caminhos inóspitos e pouco percorridos que Karina Stange Calandrin leva-nos em suas pesquisas da tese de doutorado que, agora, em boa hora, transforma-se em livro.


			O processo decisório de política externa e groupthink: a operação Paz para a Galileia na guerra do Líbano de 1982 busca entender lógicas reafirmadas por grupos em torno de uma mesa decisória em momentos de guerra. 


			Nesse contexto, a formação étnica e identitária desses senhores (para não falarmos das referências de gênero) acabam determinando mais as decisões tomadas do que qualquer análise mais fria e calculada. 


			É aqui que Karina entra, reprogramando a bússola das decisões políticas de Israel nos anos 1980 e avaliando qual é, efetivamente, o “norte” que elas seguem nos processos decisórios que levam à primeira guerra do Líbano e aos complexos processos que a ela se seguiram.


			Os judeus estão chegando: política, ideologia e pensamento de grupo:


			Há um programa de sátira política em Israel chamado “Ha Yehudim Bahim” (os judeus estão chegando. Um de seus quadros mais populares trata justamente dos processos que levaram a decisão de enviar tropas israelenses para combater grupos armados palestinos no sul do Líbano, a operação conhecida como “Paz para a Galileia”. 


			Em uma de suas esquetes mais populares, três atores representam as três lideranças governamentais e militares que foram responsáveis pelo envio das tropas Israelense para a Operação “Paz para a Galileia”. São eles: Menachem Begin, primeiro-ministro, Raphael Eitan (Raful), chefe de estado-maior, e Arieh Sharon, ministro da defesa. 


			Na esquete, os dois últimos Sharon e Raful tentam convencer Begin de que apenas sairiam para uma operação limitada de algumas horas contra guerrilheiros palestinos. Diante da fronteira israelense de Kriat Shmona, os dois enganam Begin. Este, usando fraseologia ideológica típica do movimento revisionista, mostra-se convencido e diz que ficará ali sentado até que Raful e Sharon voltem, já que a operação seria curta. 


			Os dois trocam olhares como que já programando a entrada em Beirute e a transformação da operação em uma guerra de larga escala. O quadro termina com a informação de que Begin teria ficado naquela cadeira por mais de vinte anos esperando-os voltarem. 


			A esquete resume a percepção de que certa arrogância e segurança exagerada teriam levado Sharon e Eitan a ignorarem os desafios ao plano de invasão. Enquanto isso, a crença inabalável em perspectivas ideológicas revisionistas teria transformado Begin em uma vítima ingênua dos projetos de seus comandados.


			Esse quadro de “Os judeus estão chegando” poderia servir de ilustração para as teses centrais da autora deste livro. Baseada em perspectivas de “pensamento de grupo” e vinculada a referências do pesquisador de moral militar e psicólogo Irving Janis, Karina faz uma profunda análise dos processos de decisão das pessoas que participavam do governo de Israel naquele momento. 


			Aqui, sentimentos de invulnerabilidade, racionalização, estereótipos, autocensura, unanimidade e outros teriam impedido os participantes da decisão de avaliar as questões concretas e os desafios impostos aos seus planos. Afora isso, Karina também propõe que a confiança em excesso teria ocorrido como “[...] consequência da construção da narrativa israelense derivada da perseguição dos judeus no século XX e da formação do Estado israelense [...]” (trecho presente na Introdução deste livro).


			Nesse sentido, o livro que ora nos propõe se apresenta como análise fina e sofisticada dos limites dos processos de “pensamento em grupo”. Além disso, estabelece-se como reflexão sobre decisões baseadas em paradigmas ideológicos e identitários. 


			A pesquisa de Karina pode servir de análises de outros conflitos e outros processos decisórios, mas se transforma, já em seu lançamento em formato de livro, uma obra incontornável na análise dos processos políticos que levaram a primeira guerra do Líbano em Israel. Ainda, vem coroar uma impressionante trajetória intelectual de formação iniciada no mestrado e terminada com uma tese premiada.


			Michel Gherman


			Doutor em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Professor do Departamento de Sociologia da UFRJ, coordenador do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Judaicos (NIEJ) do Instituto de História da UFRJ e assessor acadêmico do Instituto Brasil-Israel.
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			1


			INTRODUÇÃO


			Esta obra é fruto da pesquisa e análise do impacto da estrutura do processo decisório sobre o desempenho da invasão do Líbano por Israel, estabelecendo a dinâmica da barganha entre esses atores no período que antecedeu a decisão da invasão e do plano de ação. Para entender como ocorreu o processo decisório no gabinete do primeiro-ministro (PM) israelense na Guerra do Líbano de 1982, e considerando autores relacionados ao tema, procuro mostrar que os responsáveis pela tomada de decisão teriam vivenciado o fenômeno groupthink (JANIS, 1982), responsável pelas falhas na execução da operação militar. Esse fenômeno teria ocorrido como consequência da construção da narrativa israelense derivada da perseguição dos judeus no século XX e da formação do Estado israelense.


			Essencialmente, groupthink é a tendência de grupos coesos em alcançar um consenso sobre questões sem oferecer, procurar ou considerar pontos de vista alternativos, sendo, muitas vezes, responsabilizado por resultados adversos em processos de tomada de decisão política.


			A derrota militar israelense na Guerra do Líbano de 1982 não aconteceu apenas por motivos táticos no campo de batalha ou pela vontade de um único tomador de decisão, mas pela conjuntura do processo decisório e as escolhas dos planos de ação. A teoria que sustenta a pesquisa feita sobre groupthink estabelece um modelo de perguntas sobre a estrutura do grupo tomador de decisão e identifica a possibilidade de estar mais ou menos sujeito a sofrer os efeitos do fenômeno.


			A pressão pela uniformidade de opiniões e o medo de ser excluído subverteram o propósito fundamental das reuniões do gabinete. Ao invés de produzir um amplo fórum para explorar todas as opções possíveis, incluindo uma via diplomática, o grupo rapidamente escolheu o plano favorecido e em todo o processo trabalhou para fortalecê-lo resultando no fenômeno groupthink (JANIS, 1982). 


			A tendência de busca de concordância que se desenvolveu desde o início dentro do grupo interferiu no pensamento crítico. Objeções e desafios ao plano de uma intervenção militar mais ampla foram ignorados e os planos de contingência não foram considerados seriamente. Consequentemente, os tomadores de decisão estavam mal preparados quando a operação começou a desandar. 


			Nas Ris, as perspectivas racionalistas têm dominado os estudos sobre tomada de decisão em política externa (HUDSON, 2014). De acordo com essas perspectivas, as decisões políticas podem ser entendidas empiricamente como a resolução de problemas por atores-chave que perseguem interesses bem específicos, como a maximização de poder. Para analisar os aspectos estruturais da tomada de decisão no alto escalão israelense, foram considerados por base os oito elementos essenciais identificados por Janis (1982) para a ocorrência do fenômeno groupthink: a) invulnerabilidade; b) racionalização; c) moralidade, d) estereótipos; e) pressão; f) autocensura; g) unanimidade e h) mindguards1 e sua presença ou não no processo decisório israelense. 


			A orientação ideológica da tomada de decisão estaria centrada nas crenças sociais sobre a justiça, objetivos israelenses, segurança, vitimização e patriotismo. Essas crenças estariam ligadas a premissas tomadas da ideologia sionista, que serviu como principal base epistêmica para as decisões e ações da sociedade e as principais motivações para a elite e grandes porções da sociedade israelense durante o conflito intratável, como pode ser chamado o conflito entre Israel e a Palestina, na definição de Bar-Tal (2001). 


			Muitos tomadores de decisão padeceriam pelo excesso de confiança, uma vez que assumem que podem controlar e prever os resultados futuros de suas ações, de acordo com a crença que sua visão e percepção irão prevalecer (ROSS; STILINGER, 1991; KAHNEMAN; TVERSKY, 2000). No entanto essa crença sobre confiança deve ser considerada válida para o lado opositor também, pois ela diminui a probabilidade de concessões, mesmo quando desejada e vista como provável por todos os envolvidos, pois cada lado acredita que pode obter o que quer sem ter que desistir de muito para fazê-lo (MCDERMOTT, 2004). 


			Essa resistência pode ser bastante contraproducente, como aconteceu em 2001, quando Israel destruiu prédios palestinos na Faixa de Gaza (ISRAEL destrói […], 2001), e foram oferecidos incentivos para ataques terroristas palestinos em represália. Na época, o governo israelense continuou convencido de que apenas uma política severa puniria os terroristas e os impediria de tomar novas medidas contra os israelenses. Os ataques contra Israel, incluindo homens-bomba em locais altamente populosos (HAMAS promete […], 2001), assim como a violência e a repressão aos palestinos (KUBOVICH; KHOURY, 2018). É importante ressaltar aqui que esse comentário é apenas um exemplo de como a confiança na justiça de sua própria causa, combinada com a recusa em oferecer concessões, pode reduzir as perspectivas de paz e o fim dos conflitos para todos (BAR-TAL, 2001).


			As pessoas são mais confiantes do que deveriam e acabam por priorizar informações que corroborem seu ponto de vista (MCDERMOTT, 2004). Caso o pragmatismo estivesse tão presente quanto às teorias racionalistas-realistas defendem, esse não seria o caso. Ainda de acordo com a autora (2004), estudos a respeito de decisões de júri mostram que é mais provável que seja mais equilibrado, bem como menos confiante de sua decisão, um júri heterogêneo, no qual haja indivíduos que se posicionam para ambos os lados, ou seja, quanto menos os jurados estiverem confiantes mais precisos são os veredictos. 


			A razão do excesso de confiança repousa na tendência dos indivíduos em subestimarem os aspectos de situações a respeito das quais eles não conhecem (HEATH; TVERSKY, 1991). Da mesma forma, os líderes de Estado tendem a ser ativos em áreas nas quais eles confiam em suas habilidades. Isso pode ser parte da razão pela qual alguns preferem a política interna, enquanto outros são mais propensos à arena internacional.


			A subvalorização de aspectos desconhecidos somada à superestimação de suas próprias chances de sucesso na negociação, e da capacidade de impor sua solução sobre a do oponente, resulta na falácia da iniciativa, segundo a qual cada tomador de decisão atribui menos iniciativa, vontade e criatividade para o adversário do que para si mesmo. Tais tomadores de decisão tendem a ser menos dispostos a fazer concessões porque eles não acreditam que os oponentes têm o que é necessário para ter sucesso. Indivíduos com excesso de confiança também podem aceitar riscos porque eles negam que haja algum risco envolvido (MCDERMOTT, 2004).


			A intransigência dos tomadores de decisão, especialmente se presente nos dois lados do processo, reduz a probabilidade de qualquer acordo ser alcançado. Tomadores de decisão fazem suas previsões e estimativas sobre qual lado será bem-sucedido, com base em uma combinação de fatores. Levando em consideração as estatísticas de casos semelhantes quando se analisa o passado, fatos isolados a respeito de um caso particular podem ser especialmente vívidos, tornando-se emocionalmente envolventes, o que não acontece com as estatísticas e informações a respeito de eventos passados. Isso significa que muitas vezes as previsões tornam-se tendenciosas em favor da informação individual de um tomador de decisão, fazendo com que os dados e as estatísticas anteriores percam a sua importância. Enquanto tomadores de decisão devem basear suas previsões em resultados passados de um ponto de vista, eles frequentemente são vítimas das heurísticas de julgamento (BORGIDA; NISBETT, 1977; KAHNEMAN; SLOVIC; TVERSKY, 1982). 


			As previsões chegam a ser baseadas em planos que residam na ancoragem do melhor cenário. Além do que, estimativas são facilmente influenciadas pelas avaliações dos tomadores de decisão e as intenções de várias partes. Enquanto os tomadores de decisão podem estar seguros de suas avaliações sobre suas próprias intenções, é fácil ser mal orientado sobre as intenções dos outros, que podem esconder verdadeiras preferências para alcançar o melhor resultado.


			Todavia, o excesso de confiança nem sempre é ruim uma vez que, segundo McDermott (2004), pode aumentar a capacidade de um tomador de decisão de ser persistente e comprometido em relação a um tema. Se ele realmente acredita que pode ser bem-sucedido, é mais provável que continue tentando chegar a um acordo. Além disso, o excesso de confiança pode aumentar a capacidade do tomador de decisão de tolerar as adversidades, pois estando convencido de que a vitória é possível, em curto prazo os contratempos não são vistos como prejudiciais para o processo como um todo. Alguns conflitos podem, por vezes, ser resolvidos por causa desse tipo de tenacidade.


			Outro obstáculo à resolução de conflitos é a incerteza. Nas negociações, as pessoas não só sobre os objetivos do outro, mas também sobre seus próprios objetivos e quais concessões estão dispostas a oferecer ou aceitar. Isso acontece quando o processo de negociação começa a mudar, tanto em relação às metas quanto às estratégias gerais e individuais (MCDERMOTT, 2004). Essa dinâmica pode fazer com que os tomadores de decisão subestimem o valor ou a probabilidade de características significativas da política, como boa-fé, que não pode ser mensurada tão precisamente quanto a quantidade de munição, por exemplo. É verdade que alguns resultados são psicologicamente considerados de forma desproporcional à sua probabilidade real de acontecer. 


			Dessa forma, os tomadores de decisão tendem a se concentrar no que podem ver e mensurar um processo que Jervis (1993) chamou de “o bêbado procura”.2 Outros efeitos dos resultados podem se mostrar ainda mais valiosos em longo prazo, como geração de boa vontade ou confiança, não permanecem como foco da negociação porque são mais difíceis de verificar ou medir. 


			De acordo com McDermott (2004), em negociações sobre controle de armas, mesmo quando não foram obtidas grandes reduções entre Estados Unidos e União Soviética, o processo em si ajudou a gerar algum elemento de confiança e boa vontade, o que não necessariamente levou à resolução do conflito, mas levantou a possibilidade de novas estratégias de gerenciamento dele. A crise dos mísseis de Cuba, por exemplo, levou ao estabelecimento de uma linha direta entre Washington e Moscou para que os líderes pudessem se comunicar diretamente durante a crise (ALLISON; ZELIKOW, 1999).


			Os Estados geralmente usam vários tipos de sinais para diminuir a incerteza, reconhecendo que ela pode levar a conflitos indesejados. As nações podem emitir garantias que seriam baseadas em certeza contingente. Por exemplo, as sanções impostas pelos Estados Unidos sobre o Iraque após a Guerra do Golfo foram ligadas ao desarmamento verificável de armas de destruição em massa. Se o Iraque permitisse à Organização das Nações Unidas (ONU) inspecionar essas armas, as sanções poderiam ser suspensas. Dessa forma, a certeza de que as sanções seriam suspensas era contingente ao permitir inspeções. Sem essa inspeção, a aplicação de sanções era certa (MCDERMOTT, 2004). 


			Ainda sobre o dilema da incerteza, surgem algumas questões, pois os aspectos de uma determinada situação que são incertos tendem a ser subestimados pelos decisores. Como resultado, cada lado acredita que será capaz de obter o resultado desejado. Em tais casos de pseudodominância, cada lado está confiante sobre o curso de ação que se comprometeu, mas pode não considerar outros fatores que impedem o resultado desejado. É possível observar essa dinâmica no conhecido Dilema do Prisioneiro.3


			A aversão à perda, decorrente da teoria prospectiva, postula que há uma avaliação assimétrica da perda e ganho, de modo que as pessoas tendem a supervalorizar o que elas têm em relação ao que elas não têm (KAHNEMAN; TVERSKY, 1984). De acordo com os autores, a maioria das pessoas tende a colocar diferentes pesos nos resultados positivos ou negativos, de forma que esses últimos sejam supervalorizados, carregando muito mais carga psicológica. 


			Por outro lado, a aversão à concessão, em que diferentes avaliações são feitas dependendo se uma concessão é oferecida ou recebida, é também comum. Cada lado valoriza mais o que teve de abrir mão do que o que outro lado oferece para desistir de uma negociação. Em outras palavras, uma troca igual não é sentida igualmente para ambos os lados; cada lado só se sente confortável com uma troca desigual na qual tenha se beneficiado (MCDERMOTT, 2004).


			O status quo pode facilmente ser visto como uma alternativa aceitável ao invés de ter que fazer concessões. Às vezes, concessões são menos valorizadas simplesmente porque são oferecidas pelo oponente. A lógica por trás dessa suposição é que, se o adversário parece disposto a desistir de algo, não deve ser valioso, porque o adversário nunca desistiria de nada importante sem ser forçado a fazê-lo. Para superar a tendência de desvalorizar o que o outro lado entrega, (“desvalorização reativa”), os tomadores de decisão oferecem uma lista de concessões e pedem ao adversário que escolha entre elas (ROSS; STILINGER, 1991). Com isso, o oponente é forçado a escolher a concessão que mais valoriza, ficando impedido de subestimá-la. Por outro lado, o tomador de decisão pode oferecer um conjunto de demandas e deixar que o opositor escolha a concessão. O objetivo, do ponto de vista da resolução de conflitos, é que cada lado encontre formas de reduzir os custos das concessões do outro. 


			Pontos de referência relativos frequentemente influenciam o senso de justiça, ou injustiça, em um determinado resultado. Por exemplo, jogos de barganha mostram que, especialmente para grupos que enfrentam discriminação, a justiça do resultado em si se torna um fator importante na aprovação de um acordo, independentemente da quantidade real de dinheiro ganhado ou perdido (EAVEY; MILLER, 1984). 


			Embora alguns tomadores de decisão estejam preocupados apenas com ganhos absolutos para o seu próprio lado, outros se preocupam com ganhos relativos em termos de quanto eles se beneficiam em relação aos outros. Tais diferenças ocorrem nas relações internacionais, em que muitas vezes se argumenta que os Estados buscam ganhos absolutos em algumas agendas como comércio e finanças, enquanto procuram ganhos relativos em segurança, por exemplo. Assim, a área específica de negociação será importante ao determinar qual estilo de barganha um participante escolherá, bem como a probabilidade de oferecer concessões ou chegar a acordos.


			A sociedade judaica israelense desenvolveu um espírito de conflito como resultado da experiência de guerras constantes e aparentemente intermináveis (BAR-TAL, 2001). Considerando especificamente o conflito com a Palestina, caracterizado como prolongado, violento, aparentemente irreconciliável, de natureza de soma zero, total,4 central e com as partes interessadas na sua continuação (AZAR; JUREIDINI; MCLAURIN, 1978; BAR-TAL, 1998a; GOERTZ; DIEHL, 1993; KRIESBERG, 1993), desenvolvido em território contestado que dois movimentos nacionais reivindicam como pátria. Por muitas décadas, o movimento nacional judaico e o nacionalismo palestino colidiram repetidamente sobre os direitos à autodeterminação, ao Estado e à justiça. No entanto o conflito não era apenas territorial e político, também se referia a choques profundos de interesses religiosos, culturais ou sociais.


			O conflito árabe-israelense começou como um conflito comunal entre judeus e palestinos que viviam na Palestina, governada pelos britânicos, e evoluiu para um conflito interestatal entre Israel e os países árabes durante os anos 1948-1949 e manutenção de uma guerra assimétrica com os palestinos em paralelo. Desde 1967, com a ocupação israelense da Cisjordânia e da Faixa de Gaza durante a Guerra dos Seis Dias, o conflito envolveu tanto os níveis interestatais quanto comunais. De acordo com Sandler (1988), essa expansão explica o aumento da intratabilidade no conflito. Cada nova fase envolveu violência intensiva e foi seguida pela entrada de novas partes no conflito e no desenvolvimento de novos padrões de interação hostil. Nesse curso, milhares de vidas foram perdidas, incluindo civis, muitos milhares ficaram feridos e centenas de milhares de palestinos tornaram-se refugiados. De 1930 até o início dos anos 1970, o conflito teve todas as características de intratabilidade (BAR-TAL, 1998a).


			Em vista da natureza intratável do conflito árabe-israelense, os judeus israelenses viram-se permeados por um ethos5 de conflito que foi funcional para a estressante e dispendiosa situação. Esse ethos possibilitou a adaptação e o sucesso em lidar com as dolorosas consequências do conflito. Tem sido sugerido que esse ethos consiste em oito temas de crença social (BAR-TAL, 1998a). 


			O primeiro diz respeito às causas e objetivos do confronto. A volta dos judeus ao território conhecido nos últimos séculos como a Palestina, com o objetivo de estabelecer seu próprio Estado após dois mil anos de exílio, foi inspirada pela ideologia nacionalista do sionismo. Essa ideologia forneceu aos judeus seus objetivos e justificativas (AVINERI, 1981; VITAL, 1982). Os objetivos centraram-se, antes de tudo, no estabelecimento de um Estado judeu na antiga terra natal de Eretz Yisrael.6 No entanto, desde o início do sionismo, a questão da dimensão territorial tornou-se uma controvérsia (HOROWITZ; LISSAK, 1978). Histórica, teológica, nacional, existencial, política, societal e cultural foram algumas das justificativas utilizadas para essas metas de estabelecimento de um Estado judeu em Eretz Yisrael. Apesar das divergências dentro do próprio movimento sionista, alguns motivos comuns são que a nação judaica foi fundada na antiga terra de Israel; que era pátria dos judeus; que durante o seu exílio os judeus mantiveram laços espirituais e físicos com o território, aspirando continuamente retornar a ele; e que a persistente experiência do antissemitismo na diáspora destacou a necessidade do povo judeu de uma existência segura em sua antiga pátria.


			A conquista do Sinai, da Faixa de Gaza, da Cisjordânia e das Colinas de Golã na Guerra de 1967 aumentaram muito a dimensão territorial dos objetivos israelenses. No rescaldo da guerra, muitos judeus israelenses acreditavam que Israel tinha o direito de manter esses territórios. Suas crenças compartilhadas pertenciam ao direito exclusivo do povo judeu para a Cisjordânia, para Gaza e para a segurança, justificando a importância das Colinas de Golã e do Sinai (HOROWITZ; LISSAK, 1978). Na intenção de justificar os objetivos israelenses, tentativas de refutar as reivindicações palestinas foram feitas. O território contestado foi frequentemente descrito como sendo escassamente povoado por árabes, que ali haviam imigrado nos últimos séculos. A definição nacional desses árabes como palestinos também foi negada por Israel, sendo alegado que eles eram parte da nação árabe, que já possuía seu direito à autodeterminação em diversos países. Finalmente, o apego à terra foi questionado pela caracterização do país, até o retorno dos judeus, como desolado, negligenciado, desértico e primitivo (RAM, 2007).


			Essas crenças sociais motivaram os membros da sociedade judaica israelense a lutarem por seus objetivos e a suportarem as tensões e os custos do conflito intratável. As crenças sociais sobre segurança enfatizam a importância tanto da sobrevivência nacional quanto da segurança pessoal. Eles destacam os perigos potenciais e postulam condições que fomentem a segurança da sociedade. 


			Durante esse período de conflito intratável, os judeus israelenses acreditaram que a segurança do país e de seus cidadãos judeus estava sob séria ameaça (ARIAN, 1995; BRECHER, 1972). Portanto a conquista da segurança, que originalmente serviu de base às aspirações sionistas de retornar a Israel e estabelecer um Estado judeu, tornou-se a necessidade e o valor central, adquirindo o status de um símbolo cultural no ethos judaico israelense (HOROWITZ, 1984; LIEBMAN; DON YEHIYA, 1983). A sociedade israelense tornou-se uma “nação em armas”, vivendo em uma situação que tem sido chamada de “guerra dormente” (HOROWITZ, 1984).


			A segurança se tornou um fator importante para muitos tipos de leis, políticas e ações, ultrapassando as esferas militar e política, chegando aos âmbitos econômico, legal, social, educacional e até mesmo os domínios culturais (BAR-TAL; JACOBSON, 1998; KIMMERLING, 1993; PERLMUTTER, 1969). Durante o conflito intratável, a sociedade aceitou sem críticas todas as decisões que foram justificadas por preocupações de segurança, consentiu na censura rigorosa da informação e evitou o debate público sobre certas questões sob o pretexto de que seria uma ameaça à segurança (BARZILAI, 1996).


			Atribuindo a mais alta prioridade ao valor da segurança, a sociedade fez tudo o que poderia para induzir seus cidadãos a servirem nas forças armadas e motivarem os qualificados para serem voluntários nas instituições e unidades mais importantes (por exemplo, a força aérea, as unidades de comando, o Mossad, os Serviços Gerais de Segurança). O serviço nas Forças de Defesa de Israel (IDF) foi visto como um ingresso para a sociedade israelense, e qualquer tipo de recusa ou evasão foi severamente punida. Indivíduos que não serviram ou foram liberados do serviço antes de concluí-lo, mesmo sob justificativa de serem psicologicamente inadequados, encontraram desaprovação e dificuldades em encontrar trabalho na vida civil (BARZILAI, 1996).


			Todos os canais de comunicação e agentes de socialização prestaram homenagem para as forças de segurança, que eram altamente confiáveis (LISSAK, 1984). Aqueles que se voluntariaram para servir em instituições ou unidades especiais receberam alto prestígio, para os altos funcionários foram atribuídos um estatuto especial que lhes permitiu não apenas atuarem como autoridades epistêmicas em uma ampla gama de questões, mas também serem aceitos em qualquer campo após a aposentadoria, incluindo política, indústria, negócios, serviço civil e até instituições culturais e educacionais (BAR-TAL, 1998a).


			Ao mesmo tempo, uma herança de guerras e batalhas ajudou a desenvolver o heroísmo que, por sua vez, foi glorificado. Heróis militares receberam honras especiais e a sociedade demonstrou apreço por aqueles que haviam morrido no serviço militar, apoio a suas famílias e ajuda para aqueles que foram feridos no cumprimento do dever. As crenças sociais fundamentais do ethos também se referiam às condições para garantir a segurança. Primeiro, foi enfatizado que Israel tinha o direito e o dever de enfrentar as ameaças por meio de seu próprio poder armado, sem contar com a ajuda de forças militares estrangeiras e muitas vezes desconsiderando a opinião pública ou os pontos de vista de líderes estrangeiros e organizações internacionais (por exemplo, a Organização das Nações Unidas; ONU). Em segundo lugar, a terra era considerada o mais importante ativo do país na manutenção da segurança (BAR-TAL, 1998a).


			Em suma, as crenças sociais sobre segurança eram funcionais para os confrontos violentos no conflito, uma vez que atribuíam alta prioridade ao tema na agenda estatal, desde uma justificativa para as decisões e ações da sociedade, e motivou os cidadãos à participação do conflito e a lidar com condições estressantes. Crenças desse tipo incluem a negação da humanidade do grupo adversário, por exemplo (BAR-TAL, 1989). 


			De fato, a deslegitimação mútua tem sido uma das manifestações dos longos anos de conflito entre os judeus israelenses e os árabes em geral, palestinos em particular (BAR-TAL, 1989). Desde cedo, o encontro entre judeus, principalmente vindos da Europa, e árabes que viviam na Palestina, promoveu resultados negativos relacionados a estereótipos (LUSTICK, 1982). 


			Aos árabes foram atribuídos rótulos como “primitivos”, “incivilizados”, “selvagens” e “atrasados”. Com o tempo, como o conflito se aprofundou e tornou-se violento, os árabes passaram a ser vistos como “assassinos”, “traiçoeiros”, “covardes”, “cruéis” e “perversos”. Após o estabelecimento do Estado de Israel, essas deslegitimações sobre os árabes ainda prevaleciam e eram transmitidas por meio de canais institucionais (COHEN, 1984; DOMB, 1982), e eles, como um grupo, não foram diferenciados e foram vistos de forma homogênea. Além do mais, foram culpados pela continuação do conflito, pela erupção de todas as guerras e pelos confrontos militares, e por intransigentemente rejeitarem uma resolução pacífica (HARKABI, 1977; LANDAU, 1971).


			Essas crenças, embora pretendam explicar as causas do conflito e a violência dos árabes, também fornecem uma justificativa para o próprio comportamento hostil e das ações violentas por parte dos israelenses. As crenças sociais de autoimagem positiva envolvem a atribuição de traços, valores, intenções e comportamentos para a própria sociedade, e essas crenças permaneceram em absoluto contraste com aquelas que buscavam deslegitimar os árabes. 


			Os judeus israelenses se viam como “pessoas novas”, renascendo na Terra de Israel (HOFMAN, 1970; RAM, 2007). Os estereótipos positivos os retratam como “tenazes”, “trabalhadores”, “corajosos”, “modernos” e “inteligentes”; até o apelido de sabra7 foi cunhado. Com relação ao primeiro conjunto de traços, várias histórias e mitos foram acumulados sobre o comportamento dos judeus em tempos de paz e guerra, enquanto os últimos traços se referiam aos comportamentos dos judeus israelenses em relação aos árabes (BAR-TAL, 1998a).


			A autorrepresentação positiva também invocou a herança judaica. Os judeus israelenses pensavam sobre si mesmos como o “povo escolhido” e como “luz para as nações”, essas crenças proporcionavam força moral e sentimentos de autoestima positiva durante o conflito (BAR-TAL, 1998a).


			As mudanças nas crenças sociais do ethos têm influenciado a orientação da sociedade judaica de Israel, alterando o significado de identidade. As implicações cognitivas, afetivas e comportamentais dos judeus israelenses são diferentes do passado, no clímax do conflito intratável. Ser um judeu israelense nas últimas décadas implica ter crenças e atitudes, assim como padrões de comportamento, que correspondem à transição do conflito de intratável ao conflito tratável. No entanto a nova orientação emergente não caracteriza toda a sociedade judaica de Israel, alguns grupos se opõem explicitamente às novas tendências ou aos aspectos delas (OREN; BAR-TAL, 2007). 


			O que é possível observar, de forma introdutória, são as formas como a psicologia pode auxiliar na análise de processo decisório em política externa dentro das pesquisas em Relações Internacionais, e mais especificamente como essas análises auxiliam no entendimento do processo em Israel. 


			


			

				

					1  Para a teoria do groupthink, os mindguards são membros de um grupo que servem como um filtro informacional, fornecendo informações limitadas, de forma a privilegiar a decisão de um grupo.


				


				

					2  O bêbado procura suas chaves sob a lâmpada porque é onde a luz está, e não necessariamente onde ele perdeu as chaves (JERVIS, 1993).


				


				

					3  O Dilema do Prisioneiro é um problema apresentado dentro da Teoria dos Jogos e supõe que cada jogador quer aumentar ao máximo a sua própria vantagem sem considerar o resultado do outro jogador.


				


				

					4  O conceito de guerra total utilizado nesta pesquisa se refere ao conflito que inclui todos e quaisquer recursos e infraestruturas associados a civis como alvos militares legítimos, mobilizando também todos os recursos da sociedade para lutar na guerra e dá prioridade à guerra sobre as necessidades dos não combatentes.


				


				

					5  O conceito de ethos é amplamente discutido nas Ciências Sociais, principalmente nas obras de Pierre Bourdieu e Norbert Elias, com conceitos correlatos de Capital Cultural, ethos e habitus. Sendo que, para Bourdieu, Capital Cultural pode ser entendido como uma relação social dentro de uma economia de práticas (sistema de troca) e compreende todos os bens materiais e simbólicos, sem distinção, que a sociedade considera importante. Como uma relação social dentro de um sistema de troca, o capital cultural inclui o conhecimento cultural acumulado que confere status e poder sociais. Já habitus compreende hábitos, habilidades e disposições socialmente arraigados. É assim que os indivíduos percebem o mundo social ao seu redor e reagem a ele. Essas disposições são geralmente compartilhadas por pessoas com formação semelhante (como classe social, religião, nacionalidade, etnia, educação e profissão). O habitus é adquirido por imitação (mimese) e é a realidade na qual os indivíduos são socializados, o que inclui sua experiência e oportunidades individuais. Assim, o habitus representa o modo como a cultura de grupo e a história pessoal moldam o corpo e a mente; como resultado, molda as ações sociais atuais de um indivíduo.


				


				

					6  Área que se estende a toda a Terra de Israel bíblica, incorporando os territórios hoje de Israel e Palestina.


				


				

					7  Apelido dado aos primeiros judeus sionistas que imigraram para Israel. Sabra é uma fruta típica da região do Levante, que por fora tem uma casca dura e é composta por espinhos, mas por dentro o fruto é doce e de gosto agradável. O apelido representaria a força dos judeus que imigrariam para Israel, mas que seriam “doces” por dentro.
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